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PORTUGUÊS

A liberdade e o consumo

         Cláudio de Moura Castro

                       Veja 1712, 8/8/01
Quantos morreram pela liberdade de sua pátria?  Quantos foram presos ou espancados pela liberdade de dizer o que pensam?  Quantos lutaram pela libertação dos escravos?

No plano intelectual, o tema da liberdade ocupa as melhores cabeças, desde Platão e Sócrates, passando por Santo Agostinho, Spinoza, Locke, Hobbes, Hegel, Kant, Stuart Mill, Tolstoi e muitos outros.  Como conciliar a liberdade com a inevitável ação restritiva do Estado?  Como as liberdades essenciais se transformam em direitos do cidadão?  Essas questões puseram em choque os melhores neurônios da filosofia, mas não foram as únicas a galvanizar controvérsias.

Mas vivemos hoje em uma sociedade em que a maioria já não sofre agressões a essas liberdades tão vitais, cuja conquista ou reconquista desencadeou descomunais energias físicas e intelectuais.  Nosso apetite pela liberdade se aburguesou.  Foi atraído  (corrompido?) pelas tentações da sociedade de consumo.

O que é percebido como liberdade para um pacato cidadão contemporâneo que vota, fala o que quer, vive sob o manto da lei  (ainda que capenga)  e tem direito de mover-se livremente?

O primeiro templo da liberdade burguesa é o supermercado.  Em que pesem as angustiantes restrições do contracheque, são as prateleiras abundantemente supridas que satisfazem a liberdade do consumo  (não faz muitas décadas, nas prateleiras dos nossos armazéns ora faltava manteiga, ora leite, ora feijão).  Não houve ideal comunista que resistisse às tentações do supermercado.  Logo depois da queda do Muro de Berlim, comer uma banana virou ícone da liberdade no Leste Europeu.

A segunda liberdade moderna é o transporte próprio.  BMW ou bicicleta, o que conta é a sensação de poder sentar-se ao veículo e resolver em que direção partir.  Podemos até não ir a lugar algum, mas é gostoso saber que há um veículo parado à porta, concedendo permanentemente a liberdade de ir, seja aonde for.  Alguém já disse que a Vespa e a Lambretta tiraram o fervor revolucionário que poderia ter levado a Itália ao comunismo.

A terceira liberdade é a televisão.  É a janela para o mundo.  É a liberdade de escolher os canais  (restritos em países totalitários), de ver um programa imbecil ou um jogo, ou estar tão perto das notícias quanto um presidente da República  -  que nos momentos dramáticos pode assistir às mesmas cenas pela CNN.  É estar próximo de reis, heróis, criminosos, superatletas ou cafajestes metamorfoseados em apresentadores de TV.

Uma “liberdade” recente é o telefone celular.  É o gostinho todo especial de ser capaz de falar com qualquer pessoa, em qualquer momento, onde quer que se esteja.  Importante?  Para algumas pessoas, é uma revolução no cotidiano e na profissão.  Para outras, é apenas o prazer de saber que a distância não mais cerceia a comunicação, por boba que seja.

Há ainda uma última liberdade, mais nova, ainda elitizada: a internet e o correio eletrônico.  É um correio sem as peripécias e demoras do carteiro, instantâneo, sem remorsos pelo tamanho da mensagem (que se dane o destinatário do nosso attachment megabáitico)  e que está a nosso dispor, onde quer que estejamos.  E acoplado a ele vem a web, com sua cacofonia de informações, excessivas e desencontradas, onde se compra e vende, consomem-se filosofia e pornografia, arte e empulhação.

Causa certo desconforto intelectual ver substituídas por objetos de consumo as discussões filosóficas sobre liberdade e o heroísmo dos atos que levaram à sua preservação em múltiplos domínios da existência humana.  Mas assim é a nossa natureza, só nos preocupamos com o que não temos ou com o que está ameaçado.   Se há um consolo nisso, ele está no saber que a preeminência de nossas liberdades consumistas marca a vitória de havermos conquistado as outras liberdades, mais vitais.  Mas, infelizmente, deleitar-se com a alienação do consumismo está fora do horizonte de muitos.   E, se o filósofo Joãosinho Trinta tem razão, não é por desdenhar os luxos, mas por não poder desfrutá-los.

01 -  O primeiro parágrafo do texto apresenta:

(A) uma série de perguntas que são respondidas no desenrolar do texto;

(B) uma estrutura que procura destacar os itens básicos do tema discutido no texto;

(C) um questionamento que pretende despertar o interesse do leitor pelas respostas;

(D) um conjunto de perguntas retóricas, ou seja, que não necessitam de respostas;

(E) umas questões que pretendem realçar o valor histórico de alguns heróis nacionais.

02 -  Nos itens abaixo, o emprego da conjunção OU (em maiúsculas) só tem nítido valor alternativo em:

(A) “Quantos foram presos OU espancados pela liberdade de dizer o que pensam?”;

(B) “A segunda liberdade moderna é o transporte próprio, BMW OU bicicleta...”;

(C) “...de ver um programa imbecil ou um jogo, OU estar tão perto das notícias...”;

(D) “...só nos preocupamos com o que não temos OU com o que está ameaçado.”;

(E) “É estar próximo de reis, heróis, criminosos, superatletas OU cafajestes...”.

03 -  O item abaixo que indica corretamente o significado da palavra em maiúsculas no texto é:

(A) “...mas não foram as únicas a GALVANIZAR controvérsias.” – discutir;

(B) “...comer uma banana virou um ÍCONE da liberdade no Leste europeu.”- fantasia;

(C) “...consomem-se filosofia e pornografia, arte e EMPULHAÇÃO.”; grosseria;

(D) “...cafajestes METAMORFOSEADOS em apresentadores de TV.” – desfigurados;

(E) “...que a distância não mais CERCEIA a comunicação...”- impede.

04 -  “Como conciliar a liberdade com a inevitável ação restritiva do Estado?”; nesse segmento do texto, o articulista afirma que:

(A) o Estado age obrigatoriamente contra a liberdade;

(B) é impossível haver liberdade e governo ditatorial;

(C) ainda não se chegou a unir os cidadãos e o governo;

(D) cidadãos e governo devem trabalhar juntos pela liberdade;

(E) o Estado é o responsável pela liberdade da população.

05 -  “...concedendo permanentemente a liberdade de ir, seja AONDE for.”; “...em qualquer momento, ONDE quer que se esteja.” ; o emprego das palavras em maiúsculas mostra que:

(A) ONDE e AONDE são palavras equivalentes;

(B) AONDE é forma popular (e errada) correspondente a ONDE;

(C) a diferença de formas depende da regência do verbo da frase;

(D) só ONDE representa a idéia de lugar;

(E) AONDE se refere a locais vagos enquanto ONDE se refere a lugares específicos.

06 -  “O primeiro templo da liberdade burguesa é o supermercado. Em que pesem as angustiantes restrições do contracheque, são as prateleiras abundantemente supridas que satisfazem a liberdade do consumo...”; o segmento sublinhado corresponde semanticamente a:

(A) as despesas do supermercado são muito pesadas no orçamento doméstico;

(B) os salários não permitem que se compre tudo o que se deseja;

(C) as limitações de crédito impedem que se compre o necessário;

(D) a inflação prejudica o acesso da população aos bens de consumo;

(E) a satisfação de comprar só é permitida após o recebimento do salário.

07 -  “Não houve ideal comunista que resistisse às tentações do supermercado”.; com esse segmento do texto o autor quer dizer que:

(A) todo ideal comunista se opõe aos ideais capitalistas;

(B) a ideologia comunista sofre pressões por parte dos consumidores;

(C) os supermercados socialistas são menos variados que os do mundo capitalista;

(D) o ideal comunista ainda resiste à procura desenfreada por bens de consumo;

(E) as tentações do supermercado abalaram as estruturas capitalistas.

08 -  “É a liberdade de escolher os canais (restritos em países totalitários),...”; o segmento sublinhado significa que:

(A) nos países totalitários a censura impede o acesso à programação capitalista;

(B) o número de canais disponíveis é bem menor do que nos países não-totalitários;

(C) a televisão, nos países totalitários, é bem de que só poucos dispõem;

(D) nos países totalitários todos os canais são do sistema de TV a cabo;

(E) nos países totalitários, a TV não sofre censura governamental.

09 -  “Há ainda uma última liberdade, mais nova, ainda elitizada:...”; o item abaixo em que as vírgulas são empregadas pelo mesmo motivo das que aparecem nesse segmento destacado do texto é:

(A) “O que é percebido como liberdade para um pacato cidadão contemporâneo que vota, fala o que quer, vive sob o manto da lei...”;

(B) “Logo depois da queda do muro de Berlim, comer uma banana virou um ícone da liberdade no Leste Europeu.”;

(C) “A segunda liberdade moderna é o transporte próprio, BMW ou bicicleta, o que conta é a sensação de poder sentar-se ao veículo...”;

(D) “É estar próximo de reis, heróis, criminosos, superatletas ou cafajestes...”;

(E) “Para outras, é apenas o prazer de saber que a distância não mais cerceia a comunicação, por boba que seja.”

010 -  A frase abaixo que se encontra na voz passiva é:

(A) “Quantos morreram pela liberdade de sua pátria?”;

(B) “Quantos foram presos ou espancados pela liberdade de dizer o que pensam?”;

(C) “Quantos lutaram pela libertação dos escravos?”;

(D) “O primeiro templo da sociedade burguesa é o supermercado.”;

(E) “...a maioria já não sofre agressões a essas liberdades tão vitais,...”.

011 -  O item abaixo em que o vocábulo SE desempenha o mesmo papel sintático do que exerce no segmento “...onde quer que SE esteja.” é:

(A) “Como as liberdades essenciais SE transformam em direitos do cidadão?”;

(B) “Nosso apetite pela liberdade SE aburguesou.”;

(C) “...e tem o direito de mover-SE livremente?”;

(D) “...o que conta é a sensação de poder sentar-SE ao veículo...”;

(E) “...onde SE compra e vende, consomem-se filosofia e pornografia...”.

012 -  “Para outras, é apenas o prazer de saber que a distância não mais cerceia a comunicação, por boba que seja.”; a frase abaixo em que há uma forma, ligada aos verbos terminados em –ear, grafada ERRADAMENTE é:

(A) É perigoso que passeiemos à noite;

(B) A civilização sofre freadas em seu progresso;

(C) O homem receoso não luta pela liberdade;

(D) Todos nós ceamos no Natal;

(E) É injusto que os países totalitários cerceiem a comunicação.

013 -  “Causa certo desconforto intelectual ver substituídas por objetos de consumo as discussões filosóficas sobre liberdade e o heroísmo dos atos que levaram à sua preservação em múltiplos domínios da existência humana.”; o comentário correto a respeito desse segmento do texto é:

(A) os sujeitos de “causa” e “levaram” estão pospostos;

(B) “substituídas” é adjetivo que só se refere semanticamente ao substantivo “discussões”;

(C) o pronome “sua” se refere semanticamente a “heroísmo”;

(D) “substituídas” e “heroísmo” são vocábulos acentuados pela mesma razão;

(E) o pronome relativo “que” tem por antecedente “heroísmo”.

014 -  “E acoplado a ele vem a web, com sua cacofonia de informações, excessivas e desencontradas...”; cacofonia (neste segmento usado figuradamente) é “qualquer efeito desagradável ao ouvido em uma seqüência de palavras” (Michaelis – Moderno dicionário da língua portuguesa, SP, Melhoramentos, 1998). O item abaixo que pode ser exemplo de cacofonia é:

(A) A liberdade, como a concebo, não se confunde com o consumismo.

(B) Uma das liberdades modernas é a de ir e vir.

(C) A natureza humana se preocupa quando aparece algum perigo.

(D) Quando não se pode desfrutar o luxo, começa-se a desdenhar dele.

(E) A liberdade foi corrompida pela sociedade de consumo.

015 -  “...consomem-se filosofia e pornografia, arte e empulhação.”; a forma abaixo que modifica o sentido desse segmento do texto é:

(A) filosofia e pornografia, arte e empulhação são consumidas;

(B) consomem-se não só filosofia e pornografia, como também arte e empulhação;

(C) consome-se filosofia e pornografia, arte e empulhação;

(D) consomem-se filosofia, pornografia, arte e empulhação;

(E) filosofia e pornografia são consumidas como arte e empulhação.

016 -  “Essas questões puseram em choque os melhores neurônios da filosofia...”; esse segmento significa que:

(A) os maiores filósofos se opuseram nas discussões sobre liberdade;

(B) a liberdade e o consumo sempre foi motivo de discussão entre filósofos;

(C) as questões citadas foram motivo de muitas preocupações filosóficas;

(D) os filósofos brigaram entre si por causa da liberdade de consumo;

(E) as perguntas sobre liberdade foram respondidas pelos melhores filósofos.

017 -  O item em que NÃO está presente uma crítica do jornalista é:

(A) “Foi atraído (corrompido?) pelas tentações da sociedade de consumo.”;

(B) “...vive sob o manto da lei (ainda que capenga)...”;

(C) “...de ver um programa imbecil ou um jogo,...”;

(D) “...consomem-se filosofia e pornografia, arte e empulhação.”;

(E) “O primeiro templo da sociedade burguesa é o supermercado,...”.

018 -  “O que é percebido como liberdade para um pacato cidadão contemporâneo que vota, fala o que quer, vive sob o manto da lei (ainda que capenga) e tem o direito de mover-se livremente?”; segundo o texto, a resposta abaixo que é INADEQUADA é:

(A) a liberdade de consumo;

(B) a liberdade de movimento;

(C) a liberdade de comunicação;

(D) a liberdade política;

(E) a liberdade religiosa.

019 -  O item em que o autor do texto NÃO faz crítica direta ou indireta aos regimes não-democráticos é:

(A) “Não houve ideal comunista que resistisse às tentações do supermercado.”;

(B) “Logo depois da queda do Muro de Berlim, comer uma banana virou um ícone da liberdade no Leste Europeu.”;

(C) “Alguém já disse que a Vespa e a Lambretta tiraram o fervor revolucionário que poderia ter levado a Itália ao comunismo.”;

(D) “Como conciliar a liberdade com a inevitável ação restritiva do Estado? Como as liberdades essenciais se transformam em direitos do cidadão?”;

(E) “É a liberdade de escolher os canais (restritos em países totalitários), ...”.

020 -  “Mas, infelizmente, deleitar-se com a alienação do consumismo está fora do horizonte de muitos.”; o comentário adequado a esse segmento do texto é:

(A) “infelizmente” revela uma opinião do jornalista sobre o enunciado no segmento do texto;

(B) o consumismo é visto como fonte de alienação;

(C) muitos desejam ser consumistas, mas não podem sê-lo;

(D) o consumismo é também produtor de prazer para muitos;

(E) os “muitos” a que se refere o texto são os que vivem em regimes não-capitalistas.

DIREITO CONSTITUCIONAL, ORGANIZAÇÃO E DIVISÃO JUDICIÁRIAS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO E REGIME JURÍDICO DOS SERVIDORES DO PODER EXECUTIVO

21 - Entre os órgãos a seguir enumerados, aquele que integra a estrutura do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro é:

(A) seção criminal;

(B) grupo de câmaras cíveis;

(C) grupo de câmaras criminais;

(D) seção cível;

(E) Tribunal de Justiça Militar.

22 - O juiz titular da comarca de Miguel Pereira e o juiz da Região Judiciária Especial, na carreira da magistratura, são considerados, respectivamente:

(A) juiz do interior e juiz do interior;

(B) juiz do interior e juiz de entrância especial;

(C) juiz de 1ª entrância e  juiz de entrância especial;

(D) juiz de 1ª entrância e juiz do interior;

(E) juiz de 2ª entrância e juiz de entrância especial.

23 - Assinale a alternativa que indica, nesta ordem, comarca de primeira, de segunda, de segunda e de primeira entrância:

(A) Duas Barras, Santo Antônio de Pádua, Nova Friburgo e São Fidélis;

(B) Arraial do Cabo, Armação de Búzios, Itaperuna e Natividade;

(C) Cardoso Moreira, Três Rios, Araruama e São Pedro da Aldeia;

(D) Miracema, Itaocara, São João da Barra e Barra Mansa;

(E) Carmo, Bom Jesus do Itabapoana, Belford Roxo e Bom Jardim.

24 - A lei nº 3.603/2001, entre outras matérias, criou os Foruns Regionais da Pavuna e da Leopoldina, e os Juizados de Infância de Juventude nas comarcas de Campos dos Goytacazes, Petrópolis, São João de Meriti e Volta Redonda. De acordo com a denominação usada no Código de Organização e Divisão Judiciárias do Estado, os critérios adotados foram, respectivamente:

(A) desdobramento e regionalização;

(B) descentralização e especialização;

(C) desconcentração e regionalização;

(D) especialização e desconcentração;

(E) regionalização e especialização.

25 -  A Constituição Federal estabelece algumas regras sobre a criação de comarcas, que devem ser complementadas na legislação de organização judiciária de cada Estado. A criação de comarcas no Estado do Rio de Janeiro, levando-se em consideração as normas constitucionais em vigor, é feita:

(A) por ato do Presidente do Tribunal de Justiça em sessão solene;

(B) por ato do Órgão Especial, após a verificação do preenchimento dos requisitos do Código de Organização e Divisão Judiciárias do Estado do Rio de Janeiro;

(C) por lei estadual de iniciativa do Tribunal de Justiça;

(D) por ato do Presidente do Tribunal de Justiça após aprovação do Conselho da Magistratura;

(E) por ato administrativo conjunto expedido pelo Presidente do Tribunal de Justiça e pelo Corregedor Geral da Justiça, após aprovação do Órgão Especial. 

26 - Assinale a alternativa que indica uma comarca de primeira entrância:

(A) Barra de São João;

(B) Varre e Sai;

(C) Pinheiral;

(D) Visconde de Mauá;

(E) São João da Barra.

27 - O primeiro vice-presidente do Tribunal de Justiça, durante o seu mandato, participa das sessões de julgamento dos seguintes órgãos:

(A) Seção Cível, Órgão Especial e Conselho da Magistratura;

(B) Câmara Cível, Conselho da Magistratura, Seção Cível e Órgão Especial;

(C) Seção Criminal, Conselho da Magistratura e Órgão Especial;

(D) Grupo de Câmaras Criminais, Seção Criminal e Conselho da Magistratura;

(E) Conselho da Magistratura e Órgão Especial.

28 - A punição de demissão, aplicada em processo administrativo disciplinar a um servidor lotado em órgão de atuação da 1ª instância do Poder Judiciário estadual, é da competência do:

(A) Presidente do Tribunal de Justiça;

(B) Corregedor Geral de Justiça;

(C) Conselho da Magistratura;

(D) Comissão Permanente de Processo Disciplinar;

(E) Órgão Especial.

29 - Nas comarcas do interior, com exceção de Campos e Niterói, a função de contador será exercida pelo:

(A) avaliador;

(B) distribuidor;

(C) contador;

(D) escrivão;

(E) inventariante judicial.

30 - Com relação às regras relativas aos magistrados estaduais, previstas no Código de Organização e Divisão Judiciárias do Estado, analise as afirmativas a seguir:

I. O magistrado punido com a censura não poderá concorrer a promoção, por merecimento ou antiguidade, no prazo de um ano.

II. Nas audiências, é facultativo ao juiz o uso das vestes talares.

III. Das penas impostas pelo Conselho da Magistratura aos magistrados, cabe recurso para o Órgão Especial no prazo de cinco dias.

As afirmativas verdadeiras são somente:

(A) I e II;

(B) I e III;

(C) II e III;

(D) I, II e III;

(E) nenhuma.

31 - Um servidor público estadual, estável, foi aprovado em concurso público para outro cargo na Administração Pública estadual. Não tendo sido aprovado no estágio probatório do novo cargo, após o seu término, o servidor será:

(A) exonerado do novo cargo sem direito a recondução ao cargo anterior;

(B) demitido do novo cargo sem direito a recondução ao cargo anterior;

(C) exonerado do novo cargo com direito a recondução ao cargo anterior;

(D) demitido do novo cargo com direito a recondução ao cargo anterior;

(E) dispensado do novo cargo com direito a recondução ao cargo anterior.

32 - Levando-se em consideração o texto atual do Regulamento do Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado do Rio de Janeiro, assinale a alternativa que NÃO indica uma das formas de provimento em cargos públicos:

(A) nomeação;

(B) reintegração;

(C) aproveitamento;

(D) readaptação;

(E) derivação.

33 - Com relação ao Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado do Rio de Janeiro, analise as afirmativas:

I. O direito de pleitear na esfera administrativa não prescreve por ser garantia constitucional.

II. Como regra, o recurso hierárquico será recebido no efeito suspensivo.

III. Não será admitida a renovação do pedido da reconsideração.

A(s) afirmativa(s) verdadeira(s) é/são somente:

(A) I;

(B) II;

(C) III;

(D) I e III;

(E) II e III.

34 - Com relação à estabilidade do servidor, analise as seguintes afirmativas:

I. Os ocupantes de cargos e empregos públicos serão estáveis após três anos de efetivo exercício.

II. De acordo com as normas constitucionais em vigor, extinto o cargo, o servidor estável será imediatamente exonerado.

III. Como condição para aquisição da estabilidade, o servidor deverá ser submetido a avaliação de desempenho.

A(s) afirmativa(s) verdadeira(s) é/são somente:

(A) I e II;

(B) I e III;

(C) III;

(D) II e III;

(E) I , II e III.

35 - O servidor público estável, cumprindo pena privativa de liberdade, sem perda do cargo, terá o direito de receber:

(A) 1/3 de sua remuneração;

(B) 2/3 de sua remuneração;

(C) 3/5 de sua remuneração;

(D) 4/5 de sua remuneração;

(E) 1/2 de sua remuneração.

36 - De acordo com o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado do Rio de Janeiro e seu regulamento, o funcionário terá direito ao auxílio-doença após licença para tratamento de saúde a cada período de:

(A) 06 meses;

(B) 10 meses;

(C) 12 meses;

(D) 15 meses;

(E) 24 meses.

37 - Com relação à aposentadoria do servidor, e levando-se em consideração as normas constitucionais em vigor, analise as afirmativas:

I. A aposentadoria compulsória será com proventos integrais.

II. O servidor se aposenta compulsoriamente aos setenta anos, sendo homem, e aos sessenta e cinco anos de idade, se for mulher.

III. Os proventos de aposentado por invalidez podem ser proporcionais ou integrais em razão da causa que deu origem à aposentadoria.

A(s) afirmativa(s) verdadeira(s) é/são somente:

(A) I;

(B) II;

(C) III;

(D) I e III;

(E) I, II e III.

38 - Com relação ao processo administrativo disciplinar, analise as afirmativas:

I. Nos autos de sindicância pode ser aplicada, entre outras, a pena de repreensão. 

II. A instauração de procedimento administrativo disciplinar, com a fase de inquérito administrativo, será obrigatória para que a Administração aplique a punição de suspensão a um servidor.

III. A Comissão Permanente de Processo Disciplinar não tem competência para aplicar punição a um servidor público.

As afirmativas verdadeiras são somente:

(A) I e II;

(B) I e III;

(C) II e III;

(D) I, II e III;

(E) nenhuma.  

39 - De acordo com o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado do Rio de Janeiro, as faltas passíveis de suspensão prescreverão em:

(A) 180 dias;

(B) um ano;

(C) dois anos;

(D) três anos;

(E) cinco anos.

40 - Com relação às funções e aos deveres dos titulares, previstos na Consolidação Normativa da Corregedoria Geral da Justiça, assinale as afirmativas a seguir enumeradas:

I. Designar servidor para ser o seu substituto eventual.

II. Desempenhar, quando necessário, os serviços de gabinete e secretariar as audiências do juízo. 

III. Praticar, às suas expensas, os atos que deva renovar por culpa sua.

A(s) afirmativa(s) verdadeira(s) é/são somente:

(A) I;

(B) II;

(C) III;

(D) II e III;

(E) I,II e III.

41 - A Consolidação Normativa da Corregedoria Geral da Justiça estabelece algumas regras relativas à identificação funcional dos servidores do Poder Judiciário. Analise as informações a seguir:

I. Durante o estágio experimental não será expedida carteira funcional, privativa dos ocupantes de cargos.

II. A validade da carteira funcional é de dois anos, sendo renovada por iniciativa da própria Corregedoria Geral de Justiça.

III. Uma das hipóteses de perda de validade da carteira funcional é a promoção do servidor.

A(s) afirmativa(s) verdadeira(s) é/são somente:

(A) I;

(B) II;

(C) III;

(D) I, II e III;

(E) nenhuma.

42 - Com relação aos Juizados Especiais, analise as afirmativas a seguir:

I. O acesso ao Juizado Especial independerá, em qualquer fase do processo, do pagamento de taxas ou despesas.

II. Os atos processuais realizados pelos Juizados Especiais podem ser realizados no horário noturno.

III. Compete ao Corregedor Geral da Justiça definir o número, a composição e o horário de funcionamento das Turmas Recursais.

A(s) afirmativa(s) verdadeira(s) é/são somente:

(A) I;

(B) II;

(C) III;

(D) I e II;

(E) I, II e III.

43 - A Lei 2.556 estabelece critérios que deverão orientar os processos em tramitação nos Juizados. Assinale a alternativa que NÃO indica um dos critérios expressamente previstos na lei:

(A) simplicidade;

(B) celeridade;

(C) moralidade;

(D) impessoalidade;

(E) informalidade.

44 - Com relação às garantias da magistratura, previstas na Constituição, analise as afirmativas a seguir:

I. A vitaliciedade será adquirida após três anos de efetivo exercício.

II. A inamovibilidade do magistrado não impede a remoção por razões de interesse público e pelo voto da maioria absoluta dos membros do tribunal ou do respectivo Órgão Especial.

III. A irredutibilidade de vencimentos somente atinge a parcela básica de remuneração dos magistrados, não alcançando as vantagens pessoais.

A(s) afirmativa(s) verdadeira(s) é/são somente:

(A) I; 

(B) II;

(C) III;

(D) I e II;

(E) nenhuma.  

45 - De acordo com as normas constitucionais em vigor, relativas aos direitos e garantias fundamentais, analise as afirmativas a seguir:

I. A quebra de sigilo da comunicação telefônica pode ser autorizada somente por determinação judicial, para fazer prova em processo penal ou cível. 

II. A Constituição somente assegura o contraditório e a ampla defesa nos processos judiciais, não mencionando expressamente os processos administrativos.

III. A lei não poderá restringir a publicidade dos atos processuais.

A(s) afirmativa(s) verdadeira(s) é/são somente:

(A) I e II;

(B) I e III;

(C) II e III;

(D) I, II  e III;

(E) nenhuma.

46 - Levando-se em consideração as normas constitucionais relativas aos servidores públicos, analise as afirmativas abaixo:

I. O concurso público é exigido somente para a primeira investidura em cargo público, podendo o servidor ter acesso a outros cargos públicos através de formas de provimento derivado previstas em lei.

II. O candidato aprovado em concurso público não tem direito subjetivo à nomeação, mas somente uma expectativa de direito, não podendo, assim, exigir a sua nomeação.

III. No Brasil, exige-se o concurso público para preenchimento de todos os cargos efetivos, empregos e funções públicas.

A(s) afirmativa(s) verdadeira(s) é/são somente:

(A) I;

(B) II;

(C) III;

(D) I e II; 

(E) II e III. 

47 - A Constituição relaciona os órgãos do Poder Judiciário. O órgão do Poder Judiciário extinto pela Constituição de 1988 foi:

(A) Tribunal Superior do Trabalho;

(B) Tribunal Federal de Recursos;

(C) Superior Tribunal de Justiça;

(D) Tribunais de Alçada;

(E) Tribunal Superior Eleitoral.

48 - Nos tribunais de justiça, com menos de vinte e cinco julgadores, a Representação de Inconstitucionalidade de leis e atos normativos estaduais e municipais, questionados em face da Constituição estadual, será julgada pelo:

(A) Conselho da Magistratura;

(B) Órgão Especial;

(C) Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça;

(D) Seção Cível;

(E) Supremo Tribunal Federal.

49 - Com relação às normas constitucionais relativas aos servidores públicos, analise as afirmativas a seguir:

I. O direito de greve dos servidores públicos, previsto na Constituição, somente poderá ser exercido após a regulamentação por lei complementar.

II. O teto remuneratório no serviço público não se aplica para as fundações públicas, sociedades de economia mista e empresas públicas.

III. A Constituição não proíbe o acesso de estrangeiros aos cargos, empregos e funções públicas. 

A(s) afirmativa(s) verdadeira(s) é/são somente:

(A) I; 

(B) II;

(C) III;

(D) I e II;

(E) I, II e III.

50 - A Constituição reconhece como fundamental o direito de associação. Sobre o exercício desse direito, analise as afirmativas a seguir:

I. A criação de associações não depende de autorização.

II. As associações podem ter a sua atividade suspensa por determinação judicial, não havendo necessidade de trânsito em julgado.

III. As associações podem representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente quando expressamente autorizadas.

A(s) afirmativa(s) verdadeira(s) é/são somente:

(A) I e II;

(B) I e III;

(C) II e III;

(D) I, II e III;

(E) nenhuma. 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

51 - Tício  possui, com animus domini,  um imóvel pertencente a Caio, faltando-lhe apenas três meses para a consumação do prazo de usucapião. Preocupado com esta situação, Caio providencia junto a seu advogado a propositura da competente ação reivindicatória, a qual vem a ser  distribuída vinte e cinco dias antes de consumado o prazo. As custas foram corretamente recolhidas e o réu foi bem individualizado na inicial, inclusive quanto a seu domicílio. Ocorre que, pelos trâmites normais da inicial, somente foi expedido mandado de citação dez dias após a data na qual se completaria o prazo de usucapião, tendo o ato citatório sido realizado vinte e sete dias depois. Nessas circunstâncias, pode-se afirmar que: 

(A) consumou-se o prazo de usucapião, já que o autor não promoveu a citação;

(B) consumou-se o prazo de usucapião, já que a citação foi realizada intempestivamente;

(C) não houve a consumação do prazo de usucapião, pois com a citação verifica-se sua interrupção retroativa;

(D) não houve a consumação do prazo de usucapião porque um dos efeitos da citação é a litispendência;

(E) não houve a consumação do prazo de usucapião em virtude da suspensão.

52 - Em um processo de jurisdição contenciosa, o juiz, após a oitiva das testemunhas na audiência de instrução e julgamento,  designou Inspeção Judicial, nomeando um perito para acompanhá-lo até um local que estava envolvido na lide. Inconformados com a atitude do magistrado, tanto o autor quanto o réu interpuseram  o competente recurso, mencionando que não foi requerida a referida prova por qualquer das partes, e muito menos a nomeação de perito. Na hipótese:

(A) não assiste razão aos recorrentes, já que a inspeção judicial pode ser realizada em qualquer fase do processo, independentemente de requerimento das partes;

(B) não assiste razão aos recorrentes, já que a inspeção judicial somente pode ser realizada após a audiência de instrução e julgamento, independentemente de requerimento das partes;

(C) assiste razão aos recorrentes, já que a inspeção judicial somente pode ser realizada antes da audiência de instrução e julgamento, embora independa de requerimento das partes;

(D) assiste razão aos recorrentes, já que a inspeção judicial somente pode ser realizada antes da audiência de instrução e julgamento e a requerimento de, pelo menos, uma  das partes;

(E) assiste razão aos recorrentes, já que a inspeção judicial somente pode ser realizada antes da audiência de instrução e julgamento e a requerimento  das duas  partes.

53 - Eduardo propôs em face de Sandra, sua vizinha, uma ação de nunciação de obra nova, para impedir que a ré continuasse o corte de madeiras que vinha realizando em sua propriedade e que estava prejudicando o prédio do nunciante. Nessa hipótese:

(A) o pedido deve ser indeferido, já que esta ação somente pode ser proposta em caso de construção ou demolição; 

(B) pode haver o deferimento do pedido, porém não é cabível, em hipótese alguma, concessão de liminar;

(C) pode haver o deferimento do pedido, inclusive com liminar, desde que o corte tenha iniciado há menos de ano e dia;

(D) pode haver o deferimento do pedido, inclusive com liminar, não fazendo diferença se o corte começou há mais ou menos de ano e dia; 

(E) o pedido deve ser indeferido, já que esta ação foi excluída do nosso direito processual.

54 - Realizado o ato de citação ou de intimação e recusando-se a pessoa a ser  citada  ou intimada a apor seu ciente, deverá o oficial de justiça : 

(A) certificar o ocorrido para que produza os efeitos legais, solicitando, se possível, duas testemunhas para comprovação da realização do ato;

(B) comunicar ao juiz para que delegue a incumbência de citar ou intimar  ao escrivão;

(C) solicitar auxílio policial para que seja aposto  o ciente coercitivamente;

(D) solicitar duas testemunhas e dois policiais para comprovação da realização do ato;

(E) repetir o ato por mais duas vezes, sendo que na derradeira oportunidade deverá estar acompanhado de duas testemunhas.

55 - NÃO está entre as incumbências do oficial de justiça:
(A) estar presente às audiências e coadjuvar o juiz na manutenção da paz;

(B) fazer pessoalmente as prisões, penhoras e arrestos;

(C) entregar, em cartório, o mandado, logo depois de cumprido;

(D) fazer pessoalmente as citações;

(E) redigir, em forma legal, os ofícios, mandados e cartas precatórias.

56 - O prazo para a contestação do réu começa a contar:

(A) a partir da realização da citação, com a entrega da cópia da inicial;

(B) a partir da juntada do mandado de citação com a certidão de realização do ato;

(C) a partir da distribuição da inicial;

(D) a partir da publicação, no Diário Oficial ou em jornal de grande circulação na comarca, da propositura da ação;

(E) a partir da intimação formal, do réu e de seu patrono, da realização da citação.

57 - A intervenção do Ministério Público NÃO é obrigatória na ação de:
(A) investigação de paternidade;

(B) usucapião;

(C) cobrança;

(D) separação judicial;

(E) divórcio.

58 - Entre as hipóteses em que se admite o chamamento ao processo como modalidade de intervenção de terceiros, pode-se citar a do:

(A) devedor, na ação em que o fiador for réu;

(B) possuidor ou proprietário, quando o detentor for demandado em nome próprio;

(C) alienante, na ação em que terceiro reivindica a coisa, cujo domínio foi transferido à parte, a fim de que esta possa exercer o direito que da evicção lhe resulta;

(D) indivíduo que estiver obrigado, pela lei ou pelo contrato, a indenizar, em ação regressiva, o prejuízo daquele que perder a demanda;

(E) indivíduo que pretender, no todo ou em parte, a coisa ou o direito sobre que controvertem autor e réu.

59 - Haverá necessariamente a citação de ambos os cônjuges nas ações:

(A) de despejo;

(B) possessórias de imóveis;

(C) de consignação em pagamento;

(D) de cobrança;

(E) de usucapião de imóveis.

60 - Entre as hipóteses de extinção do processo sem apreciação do mérito, pode-se citar:

(A) o reconhecimento da decadência;

(B) o indeferimento da inicial pelo juiz;

(C) o reconhecimento da prescrição;

(D) a hipótese em que as partes transigirem;

(E) a improcedência do pedido.

61 - Em um processo contencioso entre Lívia e Carine, foi concedida, a pedido de uma das partes, a antecipação da tutela. Nesse caso, pode-se afirmar que o processo:

(A) ficará suspenso até o cumprimento definitivo da determinação judicial;

(B) ficará suspenso até o cumprimento provisório da determinação judicial;

(C) prosseguirá até final julgamento;

(D) será extinto sem apreciação do mérito;

(E) será extinto com apreciação do mérito.

62 - No processo de execução, se no momento da penhora dos bens do devedor, este fechar as portas da residência a fim de obstar o ato, o oficial de justiça deverá:

(A) promover imediato arrombamento, mediante auxílio policial;

(B) comunicar ao juiz, solicitando-lhe ordem de arrombamento, que deverá ser executada por dois oficiais de justiça;

(C) solicitar auxílio ao escrivão;

(D) solicitar auxílio a outros dois oficiais de justiça, os quais providenciarão ajuda policial e certificarão os incidentes;

(E) penhorar o imóvel todo.

63 - Entre os bens impenhoráveis NÃO se inclui: 

(A) o único imóvel residencial da família;

(B) o anel nupcial;

(C) o retrato de família;

(D) o seguro de vida;

(E) imagens e objetos de culto religioso de grande valor econômico.

64 - Pelo princípio processual da ação ou da demanda, pode-se concluir que:

(A) os prazos processuais serão sempre os mesmos para ambas as partes;

(B) o objetivo final da jurisdição é a aplicação do direito material e a obtenção da paz social;

(C) cabe à parte a iniciativa de provocar o exercício da função jurisdicional;

(D) as partes devem estar sempre eqüidistantes do juiz;

(E) as partes devem ter conhecimento de cada ato processual que seja  praticado.

65 - Para propositura de ação de interdito proibitório de imóvel, a competência será do foro:

(A) da situação da coisa;

(B) do domicílio do réu;

(C) do domicílio do autor;

(D) da situação da coisa, do domicílio do réu ou de eleição; 

(E) do domicílio do réu ou de eleição.

DIREITO PROCESSUAL PENAL

066 -  Marco Antônio, co-herdeiro juntamente com Lúcia e João Carlos, dos bens deixados por Armênio, subtrai para si um dos automóveis arrolados no inventário. Os demais herdeiros noticiam o fato à autoridade policial, salientando que o veículo estava na posse de Armando, inventariante nomeado pelo juiz da Vara de Órfãos e Sucessões. Oferecida denúncia pelo Ministério Público, por crime de furto de coisa comum, o acusado se defende afirmando que o valor do bem não excede a quota a que tem direito e que tal situação exclui a punibilidade da conduta, o que pretende provar oportunamente. Esta alegação da Defesa deverá ser formalizada mediante:

(A) argüição de questão prejudicial relativa a estado de pessoa, visando determinar a quota parte a que tem direito o réu, tendo em vista a condição de co-herdeiro;

(B) argüição de questão prejudicial distinta da relativa a estado de pessoa, visando determinar a quota parte a que tem direito o réu, tendo em vista a condição de co-herdeiro;

(C) oposição de exceção de incompetência, tendo em vista a condição de co-herdeiro, que afasta a competência do juiz criminal;

(D) oposição de exceção de ilegitimidade de parte, tendo em vista a condição de co-herdeiro, pela qual somente se procede mediante queixa;

(E) oposição de exceção de litispendência, tendo em vista a alegada condição de co-herdeiro, que implica  existência de processo de inventário no qual o fato deve ser apurado.

067 -  Em tema de competência esta será fixada, quando incerto o limite territorial entre duas ou mais comarcas, observando-se o critério seguinte:

(A) domicílio do réu;

(B) distribuição;

(C) indistintamente o domicílio do réu ou o lugar da infração, conforme a conveniência do Ministério Público;

(D) lugar da prática do último ato de execução, desprezando-se o lugar do resultado;

(E) prevenção.

068 -  Em matéria de prova penal, é INCORRETO afirmar que:

(A) no juízo penal, somente quanto ao estado das pessoas, serão observadas as restrições à prova estabelecidas na lei civil;

(B) quando a infração deixar vestígios, será indispensável o exame de corpo de delito, direto ou indireto, não podendo supri-lo a confissão do acusado;

(C) toda pessoa poderá ser testemunha;

(D) se, intimado para prestar declarações, o ofendido deixar de comparecer sem motivo justo, poderá ser conduzido à presença da autoridade;

(E) todos os juízes e membros de tribunais penais formarão a sua convicção pela livre apreciação da prova, fundamentando todas as suas decisões, sob pena de nulidade.

069 -  Valter, processado por furto no mesmo processo a que Isaías responde por lesão corporal de natureza grave, pois os crimes supostamente são conexos, postula por meio de seu Defensor habilitação como assistente no processo penal, alegando que foi vítima da agressão praticada por Isaías. Nesse caso, é correto afirmar que:

(A) a habilitação deverá ser negada, pois o mencionado crime de lesão corporal de natureza grave é de ação pública condicionada à representação e, na realidade, Valter deveria ter representado oportunamente;

(B) a habilitação deverá ser deferida, pois se trata de infrações penais distintas;

(C) a habilitação deverá ser deferida, pois o único critério para isso consiste em o habilitante ser o ofendido pelo delito;

(D) a habilitação deverá ser negada, pois o co-réu no mesmo processo não pode intervir como assistente;

(E) a habilitação deverá ser deferida, pois o processo ainda não está findo.

070 -  Em crime de exclusiva ação penal privada, é INCORRETO afirmar que:

(A) haverá perempção sempre que, proposta a ação, o querelante deixar de promover o andamento do processo durante trinta dias seguidos;

(B) o juiz poderá proferir sentença condenatória ainda que o querelante tenha formulado pedido de absolvição nas alegações finais;

(C) a queixa poderá ser dada por procurador com poderes especiais;

(D) a queixa poderá deixar de conter o nome do querelado, desde que tenham sido prestados esclarecimentos pelos quais o réu possa ser identificado;

(E) o ofendido menor de vinte e um e maior de dezoito anos de idade poderá propô-la sem estar representado.

071 -  Em tema de execução penal, é correto afirmar que:

(A) o Conselho Penitenciário poderá suscitar incidente de desvio da execução;

(B) o indulto individual não poderá ser provocado pelo Conselho Penitenciário, por falta de legitimidade;

(C) sobrevindo doença mental, no curso da execução da pena, o juiz determinará a suspensão do processo de execução, sendo-lhe vedado substituir a pena por medida de segurança;

(D) o recurso cabível da decisão que concede indulto individual e declara extinta a punibilidade é o em sentido estrito;

(E) o recurso cabível da decisão que concede indulto coletivo e extingue o processo é o de apelação.

072 -  Em tema de habeas corpus, é correto afirmar que:

(A) não cabe contra ato de particular;

(B) é impositiva a intimação do querelante, quando o impetrante postula a extinção do processo condenatório em caso de exclusiva ação privada;

(C) é impositiva a intimação do assistente, quando o impetrante postula a extinção do processo condenatório;

(D) é impositiva a requisição de informações à autoridade coatora antes da apreciação do requerimento de medida liminar;

(E) caberá, via de regra, em relação a punições disciplinares militares.

073 -  Em matéria de citação, é correto afirmar que:

(A) será efetuada mediante mandado, quando houver de ser feita em legações estrangeiras;

(B) estando o acusado no estrangeiro, em lugar conhecido, será citado mediante editais, com o prazo de trinta dias, se a infração penal for afiançável;

(C) será efetuada mediante mandado, quando o réu for militar;

(D) será feita por edital, com prazo de trinta dias, quando incerta a pessoa que tiver de ser citada;

(E) o mandado sempre indicará o nome do réu.

074 -  Condenado por crime de roubo, Cláudio, por intermédio de seu Defensor, poderá pedir ao juiz que declare a sentença, esclarecendo contradição, no prazo de:

(A) dois dias;

(B) cinco dias;

(C) oito dias;

(D) dez dias;

(E) quinze dias.

075 -  Em tema de juizado especial criminal, é INCORRETO afirmar que:

(A) é cabível a suspensão condicional do processo;

(B) a apelação deverá ser interposta com as razões;

(C) os erros materiais na sentença podem ser corrigidos de ofício;

(D) não correrá prescrição durante o prazo de suspensão do processo;

(E) a turma recursal não tem competência para julgar habeas corpus contra ato de juiz do juizado.

076 -  Constatando que desapareceram os motivos que levaram o juiz a decretar a prisão preventiva, este deverá:

(A) deferir ao réu liberdade provisória;

(B) relaxar a prisão do réu;

(C) deferir ao réu liberdade condicional;

(D) deferir habeas corpus de ofício;

(E) revogar o decreto de prisão.

077 -  Quando for verificado, no curso do processo, que o réu foi acometido de doença mental que sobreveio à infração, caberá ao juiz:

(A) absolver sumariamente o acusado;

(B) nomear curador ao réu, prosseguindo com o processo;

(C) suspender o curso do processo até que o acusado se restabeleça;

(D) impor ao acusado medida de segurança;

(E) decretar a prisão preventiva do acusado em face da manifesta periculosidade.

078 -  Em matéria de juizado especial criminal, assinale a resposta INCORRETA:

(A) o réu somente será interrogado após a audiência das testemunhas arroladas pelas partes;

(B) a denúncia ou queixa não será recebida imediatamente, sendo imprescindível a citação do acusado, que será intimado a constituir defensor, que poderá responder à acusação;

(C) se a complexidade ou circunstância do caso não permitirem a formulação da denúncia, o Ministério Público poderá requerer ao juiz o encaminhamento das peças existentes, na forma do parágrafo único do art. 66 da Lei n. 9.099/95;

(D) o juiz do juizado ordenará a citação por edital do acusado que, procurado pessoalmente para ser citado, estiver em lugar incerto e não sabido. Caso o acusado não compareça à audiência de instrução e julgamento e não constitua advogado, o juiz suspenderá o curso do processo e a fluência da prescrição;

(E) da decisão que homologa a transação penal entre Ministério Público e autor do fato, caberá apelação.

079 -  O procedimento especial que prevê notificação prévia do acusado para responder a acusação por escrito, no prazo de quinze dias, é:

(A) do processo e julgamento dos crimes de calúnia e injúria, de competência do juiz singular;

(B) do processo e julgamento dos crimes contra a propriedade imaterial;

(C) do processo e julgamento dos crimes de responsabilidade dos funcionários públicos;

(D) do processo e julgamento dos crimes de falências;

(E) do processo e julgamento dos crimes dolosos contra a vida.

080 -  Em regra, o prazo para oferecimento de queixa substitutiva de denúncia, em caso de ação penal privada subsidiária da pública, é de:

(A) dez dias, a contar da data do encerramento do inquérito policial;

(B) trinta dias, a contar da data em que se esgotar o prazo para o Ministério Público oferecer denúncia;

(C) cinco dias, a contar da data do encerramento do inquérito policial;

(D) seis meses, a contar da data em que o ofendido vier a saber quem é o autor do crime;

(E) seis meses, a contar da data em que se esgotar o prazo para o Ministério Público oferecer denúncia.
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